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PROCESSO  TC 00815/21 

Secretaria de Estado da Educação e 

da Ciência e Tecnologia. Primeiro 

Termo Aditivo ao Contrato nº 

024/2020. Regularidade com 

ressalvas.       

 

ACÓRDÃO AC1 – TC  01842/22 

 

RELATÓRIO 

 

Tratam os presentes autos da análise do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 

nº 024/2020, celebrado entre a Secretaria de Estado da Educação, 

Ciência e Tecnologia – SEECT e a Empresa Telefônica Brasil S/A, 

objetivando a prorrogação da vigência contratual inicialmente 

estabelecida até 18/04/21, tendo em vista o disposto no Decreto Estadual 

nº 40652/2020. 

 

O referido contrato decorreu de procedimento de dispensa de licitação 

realizado por aquela Secretaria e teve por escopo a contratação de operadora 

de internet móvel para prestação de serviços técnicos especializados 

para oferta de cobrança reversa do serviço de acesso móvel à internet, 

de forma que a SEECT possa assumir o ônus pelo acesso dos alunos e servidores 

da rede pública estadual de ensino do Estado da Paraíba no período da Pandemia 

causada pelo vírus SarsCov2. 

 

A Auditoria, em seu relatório inicial (fls. 93/96), informou que não foram 

constatadas irregularidades relevantes no Termo Aditivo em comento, no 

tocante ao aspecto formal.  
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O Órgão Técnico opinou, outrossim, pela anexação dos presentes autos ao 

Processo TC 12029/20, que cuida da licitação e do contrato acima 

mencionados. 

 

Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por meio de cota da lavra da 

Subprocuradora-Geral ELVIRA SAMARA PEREIRA DE OLIVEIRA (fls. 101/103), 

explanou que, em consulta ao Sistema Tramita, constatou que o Processo TC 

nº 12029/20 já foi apreciado por esta Corte, tendo a Primeira Câmara, por 

meio do Acórdão AC1 – TC 01841/21, julgado Regular com Ressalvas a 

Dispensa de Licitação nº 04/2020 e o contrato decorrente, em virtude de 

duas irregularidades que remanesceram ao final da instrução (ausência de 

comprovação documental que confirme a informação consignada no termo de 

referência e ausência de documento capaz de demonstrar que foi feita a 

comunicação no prazo legal à autoridade superior para ratificação, com esteio na 

exigência da Lei 8.666/93). 

 

Assim, considerando que o Termo Aditivo está diretamente vinculado ao 

contrato, o Parquet entendeu que, embora formalmente regular, os vícios 

detectados no contrato alcançam o seu aditamento, em virtude do liame 

de dependência existente entre a coisa principal e a acessória.  

 

Dessa forma, o MPjTCE/PB opinou pela REGULARIDADE COM RESSALVAS 

do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 024/2020, decorrente da 

Dispensa de Licitação nº 04/2020, bem como pela ANEXAÇÃO dos 

presentes autos ao Processo TC nº 12029/20, dada a intrínseca relação entre 

os seus respectivos objetos. 

 

VOTO DO RELATOR 

 

Acompanho o entendimento da Auditoria e do Ministério Público de Contas 

e, por isso, voto pela REGULARIDADE COM RESSALVAS do Primeiro 

Termo Aditivo ao Contrato nº 024/2020, decorrente da Dispensa de 
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Licitação nº 04/2020, bem como pela ANEXAÇÃO dos presentes autos ao 

Processo TC nº 12029/20, dada a intrínseca relação entre os seus respectivos 

objetos.  

 

DECISÃO DA 1ª CÂMARA DO TCE/PB 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 

00815/21, ACORDAM os MEMBROS DA 1ª CÂMARA do 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à 

unanimidade, na sessão realizada nesta data, em 

acompanhar integralmente o voto do Conselheiro Relator, 

pelo JULGAMENTO REGULAR COM RESSALVAS do Primeiro 

Termo Aditivo ao Contrato nº 024/2020, decorrente da 

Dispensa de Licitação nº 04/2020, bem como pela 

ANEXAÇÃO dos presentes autos ao Processo TC nº 12029/20, 

dada a intrínseca relação entre os seus respectivos objetos. 

 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 1ª Câmara do TCE/PB. 

João Pessoa/PB, 08 de setembro de 2022.    

 

 

 



Assinado

Assinado

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

9 de Setembro de 2022 às 08:35

Elvira Samara Pereira de Oliveira

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

9 de Setembro de 2022 às 15:01


